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Justiça Federal da 5ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL

(REQUERENTE)

COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA (REQUERENTE) ANTONIO CLETO GOMES (ADVOGADO)

RAFAEL FREIRE DE ARRUDA (ADVOGADO)

LUIS EDUARDO SAMPAIO MOURA DA TRINDADE

(ADVOGADO)

LUIS EDUARDO GRANGEIRO GIRAO (REQUERIDO) KAMILA CARDOSO DE SOUZA RIBEIRO (ADVOGADO)

THIAGO PEREIRA DE ALMEIDA (ADVOGADO)

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF (TERCEIRO

INTERESSADO)
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CERTIDÃO NARRATIVA

Certifico, a requerimento da parte interessada, que perante esta Secretaria da 3ª Vara Federal, tramitou os autos do
procedimento Comum Cível de nº. 0805968-77.2022.4.05.8100, no qual figuram como parte autora Luis Eduardo
Granjeiro Girão, CPF nº 319.668.103-34 e como partes requeridas, a Agência Nacional de Energia Elétrica
(ANEEL), CNPJ sob nº 02.270.669/0001-29, e da Companhia Energética do Ceará, CNPJ 07.047.251/0001-70, com
o objetivo de suspender o reajuste tarifário estabelecido pela Resolução Homologatória nº 3.026/2022 da ANEEL.

Certifico ainda que:

PODER JUDICIÁRIO
3ª Vara Federal CE

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) Nº 0805968-77.2022.4.05.8100
REQUERENTE: AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA - ANEEL, COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA
ADVOGADO do(a) REQUERENTE: ANTONIO CLETO GOMES - CE5864 ADVOGADO do(a) REQUERENTE: RAFAEL FREIRE DE
ARRUDA - CE14403 ADVOGADO do(a) REQUERENTE: LUIS EDUARDO SAMPAIO MOURA DA TRINDADE - DF78439
REQUERIDO: LUIS EDUARDO GRANGEIRO GIRAO
ADVOGADO do(a) REQUERIDO: KAMILA CARDOSO DE SOUZA RIBEIRO - CE29545-B ADVOGADO do(a) REQUERIDO:
THIAGO PEREIRA DE ALMEIDA - CE23550

CERTIDÃO DE NARRATIVA/ANDAMENTO

O Despacho inicial foi proferido em 26/04/2022, para citação das partes requeridas

As Contestação foram apresentadas nos dias 20/05/2022 e 30/05/2022.

- No Despacho proferido em 19/05/2022, foi determinada designação de Audiência para o dia 08 de junho de
2022.

Em Despacho proferido em 10/06/2022, foi determinado a inclusão do Ministério Público Federal MPF, para que
possa acompanhar o feito nos termos do Artigo 178 I do CPC.

Foi proferida Decisão, em 02/08/20222, com o teor abaixo transcrito:

Constato que por força da conexão disposta no art. 55 do CPC/2015, foram redistribuídas para esta vara algumas
ações individuais, assim como ações coletivas, pelo fato de possuírem a mesma causa de pedir e pedido deduzidos
nesta ação, que tem por objeto a suspensão liminar da Resolução Homologatória da ANEEL nº 3.026/2022, de
19.04.2022.

No caso, atento ao princípio da celeridade e da economia processual, este juízo elegeu a Ação Civil Pública de nº
0806108-14.2022.4.05.8100 como ação piloto para que nela se deem todos os atos processuais instrutórios até o
julgamento final da causa, que ocorrerá em conjunto com as demais ações.

Ocorre que, diferentemente da ação coletiva, tratando-se o presente feito de uma ação individual de
procedimento comum, deve ser observado o que dispõe o art. 104 do CDC: "As ações coletivas, previstas nos
incisos I e II e do parágrafo único do art. 81, não induzem litispendência para as ações individuais (), mas os
efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III do artigo anterior não
beneficiarão os autores das ações individuais, se não for requerida sua SUSPENSÃO no prazo de trinta dias, a
contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva."
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Sendo assim, intime-se o autor para que tome ciência do trâmite da Ação Civil Pública de nº
0806108-14.2022.4.05.8100, bem como para que se manifeste sobre a possível suspensão do feito, a teor do que
dispõe o art. 104 do CDC.

Expedientes necessários.

No dia 05/118/2024, foi proferida sentença na qual consta o Dispositivo abaixo transcrito:

Diante do exposto, ACOLHO AS PRELIMINARES de inadequação da via eleita e de ilegitimidade ativa do
autor, nos termos do art. 485, incisos IV e VI, do CPC, e JULGO EXTINTO o processo sem resolução de mérito.

Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor
atualizado da causa, nos termos do art. 85, §2º, do CPC.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Transitado em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição.

A Certidão de Trânsito em Julgado está nos Autos, no documento de Id. 4058100.36004304, em 06/03/2025.

Foi requerido o Cumprimento de Sentença e os Autos foram arquivados em 12/12/2025.

O referido é verdade, dou fé.

Fortaleza, 17 de agosto de 2026.

Eu, Francisca Maria de Farias Pimentel, digitei e assinei eletronicamente, de ordem do Diretor de Secretaria da 3ª
Vara.
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